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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO 
ALÉM  DO  PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO.  NÃO   CONHECIMENTO  DOS 
ACLARATÓRIOS.

- O  prazo  para  apresentação  de  embargos  de 
declaração  é  de  05  (cinco)  dias,  e  a  ultrapassagem 
desse  limite  legal  implica  no  reconhecimento  da 
intempestividade  recursal,  o  que  obsta  o  seu 
conhecimento.

VISTOS.

Trata-se de embargos declaratórios opostos por  Alberto Jorge 
Diniz e Silva em face da decisão monocrática de fls.158/160, que negou seguimen-

to ao seu recurso apelatório. 

O embargante alega, basicamente,  que a decisão não se coadu-

na com o substrato probatório contido nos autos. Ao final, pede o acolhimento do re-

curso.(fls.162/170)

É o relatório.

DECIDO

A questão a ser julgada é de cunho eminentemente técnico pro-

cessual ou, em outro ângulo, precipuamente cronológica.
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A teor das prescrições do  caput do art.  557 do Código de Processo 

Civil,  o  relator  poderá  analisar  e  por  fim  à  irresignação  quando  manifestamente 

intempestiva. In casu, trata-se de recurso que foi proposto fora do prazo estipulado pelo 

art. 536 do referido diploma legal.

Vejamos, então, os indigitados dispositivos:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

“Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias,  
em petição dirigida ao juiz ou relator, com indicação do ponto obs-
curo, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo.”

Com base nessas normas, passo a decidir diretamente a presente  irresig-

nação aclaratória.

Conforme se observa dos autos, a decisão atacada fora disponibilizada no 

Diário da Justiça no dia 25.07.2014, e publicada em 28.07.2014 (fls. 161).

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte embargante fora inti-

mada, excluindo-se tal data e contando-se os 05 (cinco) dias estipulados pela lei adjetiva, 

verifica-se que o termo final recai em 06.08.2014, em virtude da decretação do ponto 
facultativo e feriado dos dias 06 e 07 de agosto/2014, respectivamente, conforme Ato 

da Presidência nº 63/2014.

Porém, mediante se extrai do processo, os declaratórios manejados pelo su-

plicante somente fora protocolado em 07.08.2014, conforme se percebe do recebimento 

aposto na petição acostada às fls.162 deste caderno,  fato  que contraria  o  dispositivo 

enunciativo. 
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Desta forma, com base no que prescrevem o art. 536 c/c o caput do art. 557, 

todos da Lei Adjetiva Civil, considero intempestivo o presente aclaratório, não conhecen-
do do mesmo.

Publique-se.
Intime-se.
Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                RELATOR 
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